
FLS

À ír) Þ

PREFEITURA MUNI(IPAL PË

n.lrr: $ø6.or.o
'o,\o 

or r,ç,.Þo'

rîÅTTTNÜ"A
* Construindo novos E¡¡¡i¡þe5 *

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE INEXIBILIDADE DE LICITAçÃO
N" 08.24.02,29.004 - INEX

O SR. FRANCISCO ARNALDO BRASILEIRO - Agente de Contratação da Prefeitura de
ITAITINGA, confotme autorização do Sr. Alvaro Rodolf Fotte Martins - Otdenador de Despesas da
SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO, vem abrir Ptocesso Administrativo de Inexigibilidade
de Licitação p^r^ a Contt*tação de apresentação artística musical do A,rtista/Banda "VICENTE
NERY" pata reahzação de show durante os festejos de Aniversário do Município de ltaitinga/CB,
sendo: Artista "VICENTE NERY' - De Renome Regional, com duraçã,o de 2 horas, com início às

03h30min e término às 05h30min, do dia 28 de março de 2024, na Prz'ça de Eventos, Centro,
ITAITINGA/CE.

1" DAJUSTIFICATIVA
A, Ptefeituta Municþal de ltaitinga/CE no seu planejamento governâmental prevê ações

dfuecionadas à tealização de eventos pãra a ptomoção do tudsmo interno, sendo a execução dos
Festejos de Aniversário do Municþio um evento tradicional da Cidade que dinamiza a economialocal,
oferta enftetenimento gtâtuito p^t^ 

^ 
população e càpta tutistas pàrl- o Município. Importa destacar

que o "A.niversário" do Município como um dos eventos de gtande importânciapart^ a municipalidade.
Este ano se tem expectativa de aua:r um público de 40.000 (quarenta mil) visitantes, sobretudo, pela
contntaçã,o de bandas de renome regional.

Nesse sentido, a Administração Pública Municipal no evento "Anivetsátio" busca-se contrataÍ
o show artístico "VICENTE NERY", tendo como critério a importância que esta banda possui perante
a opinião pública local/tegional, sendo o seu trabalho reconhecido a nível local e regional, portanto é

notória a sua aceitação artística. Desse modo, a consagração deste arnstafbanda "VICENTE NERY'
perante a opinião pública contribuirá significativamente p^r.^ o sucesso do evento, umâ vez que
possibilitará maior aúação de público, fomentando, assim, a economia local com getaçã"o de renda,

Depreende-se dos autos que, o arlstafbanda "VICENTE NERY" possui consagração tanto
pela cit1dLca especializada quânto pela opinião pública, estando acostados a este procedimento portfólio
de parúcþaçáo em shows tealizados em diversas localidades da Região Nordeste, discografia,
reportagens em meio eletrônico e de participações em programas de abtangência regional e nacional,
que comprovam 

^ 
conúatação desta barda atende os intetesses da Administração Pública Municipal,

visto que ela reúne os seguintes âspectos: tem sucesso de público e de crítica, popularidade e excelente
aceitaçäo. ,A.lém disso, os sucessos attísticos é objeto de naþ¡teza singular, tncomparâvel em estilo e
perfotmance, como qualquet outro de nat:ureza" semelhante. Essa singulatidade, sem dúvida aþuma, é

peculiar ao atasta f banda supracitada.
Pelo exposto, o Poder Executivo Municipal, pautado no Princípio daLegahdade, tem intenção

de conftatat o Show do Artista/Banda, "VICENTE NERY", ora representada pela emptesa J B
OLIVEIRA D,{. COSTA LTDA, CNPJ n" 07.502.794/0001,-30, representada pelo Seque detém
conttato de exclusividade do Attista em questão, confotme instrumento particular de contrato de

exclusividade de tepresent^ção acostado aos autos.

2. FUNDAMENTAÇÃ.O LEGAL E RAZÃO DA ESCOLHA
¡ aatttttütlút t
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2.1, A licitação é a rcgra palra, a contrzrta.ção de obtas, compras, alienações e senriços petante 

^Administração. O objetivo da hcitaçã,o é assegurar a þalidade de condições a todos os concorrentes,
nos termos do att.37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988.
2.2. A ptoposta analisada encontrâ-se em acordo com o valor de mercado. Ainda âssim, vale destacar
que se optou por adotar a Modalidade de contataçäo via Inexigibilidade de Licitação, ispensando o
Certame, rtm^ vez que petformances aftísticas de catâter singular estão respaldas na Legislação. Logo, o
inc. II, do art. 7 4, da Lei no 14.133 /21 prevê que:

Art.74. E inexigível abcitaçã"o quando inviável a competição, em especial
nos casos de:

(...)

II - contratação de profissional do setor artístico, cliretamente ou por meio
de empresário exclusivo, desde que consâgrado pela críl.j.ca especializada ou
pela opinião pública.

2.3.8m aþns casos, a competição entre os fornecedo¡es é inviável por não haver a possibilidade de
seleção objetiva entte as diversas alternativas existentes ou por não havet no metcado outras opções de
escolha. Nestas circunstâncias especiais , ahcitação é inexigível.
2,4. A coittataçã"o de shows artísticos difere das demais forma de contratação, sendo um dos câsos que
se enquadra peúettamente â inexigibilidade de licitação. É imprescindíve| para a regularidade deisa
modalidade de conftatação o cumpdmento de 03 (ttês) requisitos, alêm da inviabilidade de competição,
vejamos:

1) Que o objeto da conúatação seja o serviço de um artista profissional;
2) Que seja feita diretamente ou mediante emptesário exclusivo;
3) Que o conüatado seja consagrado pela ctítca especiaüzada ou pela opinião pública.

2.5. Com efeito, reconheceu o legislador que ^ cofltratação de Artistas enseja a inexigibilidade de
licitação, haja vtsta que, sob determinadas condicionântes, toma inviável a competição, mormente
tomando-se em conta que â atte nã"o é uma ciência, não segue métodos, não é objetiva, sua avahaçäo
baseia-se na cdatividade e em cdtérios subjetivos.
2,6. O objeto dz conúataçào ê o show do Attista "VICENTE NERY" teconhecido regionalmente,
pois ttata-se de um atttsta de grande renome, além de ter rcahzado shows em vârias localidades de
âmbito Nacional, conforme portfólios anexados âos autos, portanto sendo inviável haver um
compatativo ou competição com outros arttstasfbandas, dada a sua singularidade.
2,7. Diante do exposto, vetifica-se que â conúatação do Artista "VICENTE NERY" atende os
requisitos legais, ensejando a inexigibiJidade de licitação, vme-vez que se tnta de uma banda de Artistas
profissionais, cuja contrataçã.o será intermediada por solidariedade empresarial exclusiva e habitual,
além de ser consagrada pela opinião pública, enquadrando perfeitamente às diteüizes do o inc, II, do
att.74, da Lei ¡' 74.733/21,.

3. JUSTIFICATIVA DO PREçO
3.1. Tem-se como fundamento o preço apresentado, destarte ser compatível com sewiços similares a

presente Inexigibilidade, comptovando ser mais vantajoso para ã Administração Pública, no valot
global R$ 50.000,00 (Cinquenta Mil Reais), visto ainda a apresentação de notâs fiscais com objetos
assemelhados ao objeto da ptesente Inexigibilidade de I)citação, destarte âpresentâr preço compatível
com o objeto da Inexigibilidade de Licitação, considerando ainda, â apresentâção de documentos que
comprovem sua capacidade jurídica e fi.scal, por frm, verificando não existit nenhuma conduta que
desabone sua idoneidade, seja ela de qualquer natl;u:eza,.
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3.2. Cumpre à Administtação âpresentâr a justificativa do preço praticâdo pelo artista a ser contratado,
para fins de atendimento ao afi.23 da Lei n" 1.4,1,33/21. altenda e consolidada, o que pode ser feito, em
geral, aúavês da demonstração de parâmetro do preço praticado por ele a terceiros no metcado.
3.4. Para a justificativa de pteço, o Tribunal de Contas da União - TCU (819/2005-Plenário),
recomenda qte "quando czfttratar a reøliqação de curcos, þø/eslras, apresentações, shows, espetáca/os ou eaentos

similare¡ demonstre ø fífulo de jusTificatiua de preços, que o þmecedor cobra igøal oø sinilar preço de oalros c0tr7 qtlem

conTrala para euento de nerml pofte, ou aþresente øs deuidøs jøstifcatiuas, de forma a atender ao inc. III do panlgrafo

único do art. 26 da I-¡i n" 8.666 / / 993" .

3.5. Nesse p¿sso, a fim de cumpdr a lei e a otienøçã"o do TCU, âcostam-se aos autos 03 (três) notas
fiscais de shows reahzados pelo,{rtista "VICENTE NERY', conforme se vedfica abaixo:
* Nota fiscal no 316 de 27 /t0/2O23, referente à apresentação no Município de RECIFE/PE, no valor de
R$ 285.000,00;
* Nota fiscal îo 3t7 de 07 /tL/2023, referente à apresentação no Município de BOCA DA MATA/AL, no
valor de R$ 200.000,00;
* Nota fiscal no 354 de 26/01,/2024, rcfetente à apresentação no Município de JEQUIA DA PRAIA/AL, no
valot de R$ 180.000,00;
3.6. Depreende-se da mêdta atitméttca dos valores apresentados nos referidos documentos fiscais o
valor de R$ 116.666,66 (cento e dezesseis mil e seiscentos e sessenta e se¡s reais e sessenta e se¡s

centavos), sem considetar nenhuma ponderação sobre o tipo de evento, visto que em certos períodos
do calendátio de festividades regionais ou nacionais, como por exemplo, catnaval, festejos juninos ou
Réueillon, fazem com que o preço de cachês sofram, em muitas das situações, tenham aumento
considerável, principalmente quando a agenda do,{rista/Banda está comprometida com outros shows
nâ mesma data ou datas próximas.
3.7. Assim, tendo o representante legal da referido ,{.rtista apresentado proposta de pteço pata
reahzaçã,o de show artístico no dia 28 de março de 2024, com duração de 02:00 (duas hotas) no valot de
R$ 50.000,00 (Cinquenta Mil Reais), encontrâ-se compatível com o valot ptaticado no mercado.
3.8. Desse modo, consideramos que o Município de ITAITINGA conseguiu a ptoposta mais
vantajosa, pdncipalmente, por se ttatat de um período de festividade (Aniversário) que acontecem em
todo âmbito Nacional, influenciando os preços de cachês diante da lei da oferta e da ptocura.

4. DOS RECURSOS FINANCEIROS
Os recursos para cobrir as despesas encontram-se fl^ dotação otçamentária no

08.01.13.392.0213,2.020.0000 - REALIZACAO DE FESTIVIDADES DA CULTURA E DO
IMAGINARIO POPULAR. Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00. Fonte: 1.500.0000.00,

ITAITINGA, fevereiro de 2024

AIvaro
Otd. de Desp. da de
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MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO NO

TERMO DE CONTRÄTO QUE ENTRE SI CELEBRAM
O MUNICÍPIO DE ITAITINGA, ATRAVÉS DO
SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO E A
EMPRESA

A Prefeitura Municipal de IT,A.ITINGA/CE: pessoa juúdica de direito público, inscrita no CNPJ n"
41,.563.628/0001-82, com sede na Cel. Virgílio Tâvora, n" 1710, Cenfto, CEP: 61880-000, através do
SECRETARI.,{ DE CULTUR-,{, E TURISMO, neste ato representado pelo Otdenador de Despesas,
Sr. seguir denominado CONTRAT,{,NTE, abaixo assinado e a empresâ

pessoa jurídica de direito privado, CNPJ n" slto â

-, 
Ã seguir denominada CONTRATT{,D4, neste ato representada pelo St

(qualifcação), inscrito no CPF rro 

-, 

tesolvem ltmar o presente
contrato, como especificado na cláusula primeira, em conformidade com o Processo Administrativo de
Inexig1bilidadedeLicttaçãono-,sobaregênciadaLeiFedetaln"14,1'33/21esuas
alterações posteriotes, e demais legislações pertinentes, cada qual naquilo que couber, e mediante as

seguintes cláusulas e condições:

Cú,uSuT,¡, PRIMEIRA- Do FUNDAMENTO LEGAL
1,.1,. O presente contrato tem como fundamento o inciso II, do afi.74, da Lei n" 1,4.1.33/21,.

clÁusul,¡. SEGUNDA - Do OBJETO
2.1,. O objeto do presente contrâto: Conúataçã,o de apresentaçã,o artisaca musical do Artista/Banda
"VICENTE NERY' pata rcahzação de show durante os festejos de Aniversário do Município de

CE, conforme Tetmo de Referência. Sendo:

cr;{usure TERCETRA - Do PREçO
3.1. O valot do contrato importa no valor global de R$

CLÁUSULA QUARTA. DO REAJUSTAMENTO DO PREçO
4.1. Não haverâ reajuste de preços.

*(s*t t a 3* ttttltttt0ttrtalt lÜtla l a
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UNID. QTD.
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Conttatação de apresentação attsttca musical do AtastafBanda
"VICENTE NERY" para realszação de show durante os festejos de
Anivetsátio do Municþio de ltaitinga/CF,.
Artista "VICENTE NERY" de Renome Regional, com duraçäo de 2
horas, com início às 03h30min e término às 05h30min, do dia 28 de

março de2024,naPraça de Eventos, Centro, Itaiunga/CE.

Cachet 01

Valor CacheÍ R$ 50.000,00 (Cinquenta Mil Reais)
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CLÁUSULA QUINTA - DA vIGÊNcIA coNTRATUAL
5.1. Pnzo de vigência: da assinatura atê 31. de dezembro de 2024.

cLÁusuLA sExTA - Do MoDELo DE ExEcuçÃo E GESTÃo coNTRATUAL
6.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, efltregâ, obsewação, ftscahzação e tecebimento do objeto constâm no Termo
de Referência, anexo a este Contrato.

cÁusur-A sÉTrMA - DA pREsrAçÃo oos sERVrços, DA FrscAr,rzAçÃ,o E Do
RECEBIMENTO
7.1.4 execução do contrato será fiscalizada e acompanhada pela Prefeitura Municipal, a quem
competirá todas as dfuetrizes â serem rcahzadas,
7.2. A ftscahzação do Contrato será exercida por servidor desþado pela Ptefeitura Municipal.
7.3. Os serviços serão recebidos da seguinte forma:
7.3.1. Provisotiamente, pata efeito de posterior veúftcação da conformidade com as especificações, rìo
pràzo de até 24 (vnte e quatro) horas.
7.3.2. DeÍtntivamente, após a verificação da execução dos serviços e consequente aceitação, no prazo
de atê 48 (quarenta e oito) horas.
7.3.3. O recebimento dos sewiços se dará mediante recibo.
7,3.4, O tecebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e

segurança da obta ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos
limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
7.4. AAdministtaçã"o rejeitatá, no todo ou em pârte, serviço ou fornecimento executado em desacordo
com o contfato.
7.4.1. Considetando a rcjetçã"o do objeto, a Administração deverá expot suas razões, devendo a
Contatada fazè-la em confotmidade com a indicação da Conúatante, no prãzo máximo de 05 (cinco)
dias, contados da notificação pot escrito, mantido o preço inicialmente contratado.

CIÁUSULA OITAVA. DO PAGAMENTO
8.1. Os serviços serão pagos, conforme notas fiscalfFatw.a devidamente atestadas pelo Gestor da

Despesa, acompanhada das Certidöes Federais, Estaduais, Municþais, FGTS e Trabalhista, todas
vigentes e será fetto auavés de crédito na Conta Bancâna do fornecedor ou atrâvés de Cheque nominal.
8.1.1. Os preços pactuados poderão ser restabelecidos, para a manutenção do equilíbrio econômico -

financeito do conftato, desde que o eventual aumento dos custos venha a ser devidamente
comprovado, por meio de planilha anaßttca e documentaçãohâbú,.
8.2. Os serviços serão ¿testados e pagos, pela Prefeitura Municþal, nos ptàzos e na forma estabelecidos
no Contrato.
8.3. O pagamento será efetuado, em até o 30" (trigésimo) dia, contados da data do recebimento da Nota
Fiscal, diretamente pela Prefeituta Municþal,

cLÁusuLA NoNA - oBRrcAçÕns:
9.1. O Contratado se obrþa a:

a) Cumprir e fazer cumprir as cláusulas contidas neste contrato;

* ðt*** Sltt¡e 3ll¡ ll Ü t rÛlÜ

Ç Av. Cel. Virgílio Tdvorn, 1710, ltaitinga - Ce

tu tss) 337?-1361

å a Õ



FLS

. LEI:þ.!
ch, 'l

'\o 
oo

06.93

PNTFE|TURÂ MUNICIPAL PE

lî'Á'nråNt,Å* Construindo n0v0s caminhûs *
b) Ptovideflci^t 

^ 
imediata correção das deficiências âpontadas pela Contratante, em virtude de

imperfeições detectadas na execução dos sewiços;
c) Não transferir a outrem, total ou parcialnente, a execução dos serviços, objeto deste Conúato, sem
púvia e expressa anuência da Contratante;
d) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibiJidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições de habiJitação e qualificação exigidas.
e) Responsabiltzar-se pela rcahzação dos sewiços objeto deste contrato, sendo ainda responsável por
quaisquet danos pessoais ou materiais, inclusive contrâ terceiros decorrentes da mâ execução
decorentes do objeto deste conftato.
f) Responsabilizar-se pelo pagamento de suas dívidas em favor de terceiros envolvidos na execução dos
serviços, em particular a todos os encargos, sejam eles de qualquet n^t:ulez^, a exemplo: contribuições
ptevidenciárias, obrþações ftabalhistas, impostos, tributos, alTmentação, frete, transporte, segurânçâ,
pagâmento de pessoal.
g) Vedação de qualquer ato promocional de cunho político, comercial, pessoal, bem como de incitação
da mesma n^tvtezr- durante sua apresentação musical, devendo testringir-se pâra â consecução do
objeto contratado, sob penas de aplicação das medidas administtativas legais.

9.2. A Contratante obrþ-se a:

a) ,tssegutar o livte acesso do Conttatado e de seus prepostos, devidamente identjficados, a todos os

locais onde se ftzer necessátio, prestando-lhe todas âs informações e esclarecimentos gue,
eventualmente, forem solicitados;
b) Efetuar o pagamento ao Contratado na fotma prevista neste instrumento;
c) Cumprir e fazer. cumprir o disposto nas cláusulas deste contrato.
d) Notificat ^ Cofltratada sobre qualquer irreguladdade na prestação dos serviços, objeto deste
contrato, e quando necessário, diligenciar nos casos que exigir ptovidencia corretiva.

clÁusur.a oÉcrn¿¡. - DAS sANçÕES ADMTNTsTRATTvAS
10.1. Comete infuação administrativa o credenciado ou contratado que praticar quaisquer das hipóteses
ptevistas no art. 155 da Lei n" 74.133, de 2027, quais sejam:
10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
1,0.1.2, dat causa à inexecuçã"o parcial do conüato que cause grave dano à ,A.dminisftação, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
10.1.3. dat causa à inexecução total do contrato;
10.1,4. deixar de entregat a documentação exigid^p^ta" o certame;
10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorência de fato supeweniente devidamente justificado;
10.1.6. não celebrat o contrato ou não entregâr a documentação exigida para a conftatação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua propostâ;
1,0.1.7. ensejar o tetatdamento da execução ou da entregâ do objeto da conttatação dteta sem motivo
justificado;
10.1.8. apresentâr declznçã,o ou documenta"ção falsa exigidapara o cettâme ou prestat declaração falsa
dutante a dispensa eletrônica ou a execução do contfâto;
10.1.9. ftatdat o credenciamento ou praticar ato fiaudulento na execução do conttato;
10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer ftaude de qualquet n^tutezai
10.1.11, ptattcx atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certâme.
1,0.1.12. prattcar ato lesivo previsto no ârt. 5" da Lei n" 1.2.846, de 1" de âgosto de 201,3.
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10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriotes ftcatâ
suieito, sem preiuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) A.dvetêncta pela falta do subitem 10.1.1 deste Credenciamento, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais gra've;
b) Multa de 5 o/o (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 70.7.72;
c) Impedimento de licitar e contratart no âmbito da Administração Pública clireta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens
10.1.2 a 70.7.7 deste Credenciamento, quando não se justificar a imposição de penalidade mais gtavei
d) Declaração de inidoneidade patu licitat ou contÍâtar, {ue impedrâ o responsável de licitat ou
conttatàr no âmbito da ,A.dministração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
ptz;zo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) ânos, rros casos dos subitens 10.1,8 a1.0J..72,bem
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais gr^ve;
10.3. A apltcação das sanções ptevistas neste Credenciamento não exclui, em hipótese alguma, a

obrþação de rcpançã"o integtal do dano causado à Conftatante (afi.156, 59)
10.4. Todas as sanções ptevistas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, S7).
10.5. Antes da apltcação da multa, serâ factltada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art.157)
10.6. Se a tnvlta apltcada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valot do pagamento
eventualmente devido pelo Conttatante ao Contratado, além da perda desse valot, a difetença serâ
descontada da garanaa prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, S8).
10.7. Previamente ^o encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administtativamente no prazo máximo de 30 (tdnta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
10.8. A apltcaçäo das sanções rcahzar-se-â em processo administrativo que âssegure o contraditório e a
ampla defesa ao Conftatado, obsewando-se o ptocedimento previsto no câput e parâgrafos do art. 158

da Lei n" 1.4.1.33, de 2021.,p^r^ às penalidades de impedimento de licitat e contrata;t e de declatação de

inidoneidad e parz- licitar ou contratar,
10.9. Na aphcaçäo das sanções serão considerados (art. 156, $1"):
10.10. a natwteza e a gravtdade da tnfuaçäo cometida;
1,0,71. as peculiaridades do caso concreto;
1,0.12. as circunstâncias agnvantes ou atenuantes;
1.0.1.3. os danos que dela provierem p^tu o Contratante;
1,0.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

odentações dos ótgãos de controle.
10,15, Os atos ptevistos como inftações administrativas na Lei rt" 1.4.1.33, de2021,, oìr em outras leis de
Iicitações e contratos da Administnçáo Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
n" 72.846, de 1" de âgosto de 2073, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na rcf.ertda Lei (art. 159).

10.18. As sanções de impedimento de licitar e contta;tar e declaração de inidoneidade pata ltcitar ou
conttatar são passíveis de reabilitação na forma do art. 763 da Lei n" 1,4,733, de 2021,,

cLÁusuLA oÉcrue nRTMETRA - DA EXTrNçÃo coNTRATUAL
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1,1,.1. O contrato será extinto quando cumpridâs as obrþações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado patu tarrto.
1.1.2. Se as obrigações não forem cumpridâs îo ptazo estipulado, a vigência ltcarâ prcuogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciat a readequação do cronogrâma
fixado para. o contrato.
11.3. Quando a näo conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

^) ftcatâ ele constituído em morâ, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optat pela extinção do contrato e, nesse caso, adotatá as medidas
admitidas em lei p^ta. 

^ 
continuidade da execução contratual.

1,1,.4. O conttato pode ser extinto antes de cumpddas as obrþações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fxado, pot aþm dos motivos previstos no artigo 737 da Lei n" 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contaditório e a ampla defesa.
11.4.1, Nesta hipótese, aplicam-se também os ârtigos 138 e 139 da mesma Lei.
1,1.4.2. Aalteraçäo social ou a modificaçã,o da finalidade ou da estrutura da empresa náo ensejarâa
rescisão se não restdngit sua capacidade de concluir o contrato.
11,.4.2.1. Se a opetação implicar mudança da pessoa juddica conttatada, deverâ ser formalizado termo
aditivo pzra altenção subjetiva.
1,1,.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
1 1 .5.1 . Balanço dos eventos contatuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.5,2. .Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
1,1,.5.3. Indenizações e multas.

cLÁusuLA oÉcnue SEGUNDA - DA DorAçÃo oRçAMENTÁRrA
1,2.7. As despesas decorrentes da presente conttatação serão provenientes dos tecutsos do otçamento
municipal, consþadas às dotações orçamentârias a seguir discdminadas:
L Gestão/Unidade:
II. Fonte de Recursos:
III. Programa de Trabalho:
IV. Elemento de Despesa:

cLÁusuLA oÉcuue TERcETRA - DA vrNculAçÃo coNTRATUAL
13.1. Este contrato está vinculado de forma total e plena ao Processo Administrativo de Inexigibilidade
deLicitaçãoflo-,quelhedeucausa,paracujaexecuçãoexiý-se-áarigotosaobediênciaao
processo retro citâdo e a Leí Federal n" 1.4.1.33 /21 , suas alterações postedotes, â ptoposta de pteços do
Contratado e demais legislações aplicadas, parte integrante do presente insftumento conúatual.

clÁusurn oÉcnue QUARTA - Dos cAsos oMrssos (att.9},rrr)
14.1. Os casos omissos setão decididos pelo conttatante, segufldo as disposições contidas na Lei no

1,4.133. de 2027, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n" 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais

dos contratos.

cr,{usure oÉcrvre eurNTA - ALTERAçoES
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15.1. Eventuais altetações contratuais teget-se-ão pela discþlina dos atts, 1,24 e seguintes da Lei n"
74.733, de 2027.
1.5.2. O contratado é obrigado a aceita4 nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se f:u,ercm necessários, até: o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atuahzado do contrato.
15.3, As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria juridtca do conüatante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecþação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverâ ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 732 da Lei n" 74.733, de 2021),
15.4. Registros que näo caractenzam a)tetaçáo do contrato podem set reahzados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 736 da Lei n" 74.733, de 2027.

cr;tusurn oÉcrue sExTA - DA puBr.rcnçÃo
16.1. Incumbtâ ao contratante divuþr o presente instrumento no Portal Nacional de Conttatações
Públicas @NCP), na forma prevista no 

^tt.94 
daLei 1.4.1.33, de 2021, bem como no tespectivo sítio

oficial na Intetnet, em atenção ao 
^tt.91, 

caput, da Lei n." 74.733, de 2021., e ào àtt, 8", S2", da Lei n,

72.527 , de 2077, cf c art.7", S3", inciso V, do Decreto n.7 .724, de 2072.

CLÁUSULA oÉcnt¡, SÉTIMA - Do FoRo
1.7.1.. Fica eleito o Foro do Município de ltaitingafCÈ, pata dirimir os litígios que decorterem da

execução deste Termo de Contrato que não pudetem ser compostos pela conciJiação, confotme afi.92,
$1", da Lei n" 14.1,33/21.

E, por estarem de acotdo, foi mandado lavtat o presente contrato, do qual se exúaíram 2 (duas) vias de

þal teot e fotma, p^ra:urî só efeito, as quais, depois de lidas e achadas confotme, vão assinadas pelos
representarites das pârtes e pelas testemunhas abaixo.

ITAITINGA /CF., 
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Conttatante Contratado(a)

Testemunhas:

01

de

02.

Nome:
CPF:
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CPF:
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